
 
 

 

AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 4.353 - SP (2010/0107826-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : TAURUS EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS CIVIS E 

AGRÍCOLAS LTDA 
ADVOGADO : IRIS VÂNIA SANTOS ROSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE QUE A CORTE DE ORIGEM CONTRARIOU 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. EFEITO VINCULANTE INEXISTENTE. PEDIDO 
INCABÍVEL.
1. O art. 543-C do CPC, ao criar processamento próprio para as questões que são 
recorrentes em sede de recurso especial - o chamado recurso repetitivo -, pretendeu 
reunir e sobrestar na origem as matérias idênticas, subindo ao STJ apenas um ou alguns 
representativos da controvérsia que ensejarão parâmetro ao julgamento dos demais 
processos sobre um mesmo tema.
2. Tal dispositivo prevê que, após a solução da controvérsia no recurso processado nos 
termos do art. 543-C, deverão os tribunais de origem assim proceder: a) negar 
seguimento ao recurso na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a orientação do 
STJ; e, b) examinar novamente o recurso na hipótese de o acórdão recorrido divergir da 
orientação do STJ.
3. Frise-se, ainda, que o § 8º do art. 543-C do CPC admite, a despeito da existência de 
julgamento proferido pelo STJ em sede de recurso especial repetitivo, a manutenção de 
divergência de entendimento pelo Tribunal de origem, devendo, nesses casos, o recurso 
especial ser regularmente processado. Precedente: AgRg na Rcl 3644/DF, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 26/11/2009.
4. No caso em análise, ocorreu a mesma situação, haja vista que o Tribunal de origem 
insistiu em manter entendimento contrário ao fixado no STJ por ocasião do recurso 
repetitivo, determinando nos termos do parágrafo 8º a realização de novo juízo de 
admissibilidade ao recurso especial anteriormente sobrestado.
5. A reclamação tem por objetivo preservar a competência desta Corte ou garantir a 
autoridade de suas decisões, de modo que não se destina ao exame do acerto ou 
desacerto da decisão impugnada, como sucedâneo de recurso. Precedentes: AgRg na 
Rcl 3512/DF, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Segunda Seção, DJe 29/6/2009; e, Rcl 
1576/PB, Rel. Ministra  Laurita Vaz, Terceira Seção,  DJe 5/11/2008.
6.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton 
Carvalhido, Luiz Fux, Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha e Herman Benjamin. 
Brasília (DF), 24 de novembro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 4.353 - SP (2010/0107826-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : TAURUS EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS CIVIS E 

AGRÍCOLAS LTDA 
ADVOGADO : IRIS VÂNIA SANTOS ROSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Taurus Empreendimentos Comerciais Civis e Agrícolas Ltda. contra 

decisão que negou seguimento à Reclamação, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE QUE A CORTE DE 

ORIGEM CONTRARIOU ENTENDIMENTO CONSOLIDADO EM RECURSO 

ESPECIAL REPETITIVO. EFEITO VINCULANTE INEXISTENTE. PEDIDO 

INCABÍVEL. RECLAMAÇÃO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

A agravante argumenta que a decisão monocrática é contrária a própria sistemática dos 

recursos repetitivos, visto que provocar novo juízo de admissibilidade pelo Presidente do Tribunal a 

quo demonstra-se procrastinatório ao direito da parte.

Sustenta, ainda, que a insistência da Corte local em manter entendimento diverso do 

recurso especial repetitivo n. 1.002.932-SP, que trata da aplicação da tese dos "cinco" mais "cinco" 

para a contagem do prazo prescricional, acaba por ofender a autoridade da referida decisão.

É o relatório.

 

AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 4.353 - SP (2010/0107826-0)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 

Documento: 1025623 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/11/2010 Página  3 de 4



 
 

 

ALEGAÇÃO DE QUE A CORTE DE ORIGEM CONTRARIOU 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. EFEITO VINCULANTE INEXISTENTE. PEDIDO 
INCABÍVEL.
1. O art. 543-C do CPC, ao criar processamento próprio para as questões que são 
recorrentes em sede de recurso especial - o chamado recurso repetitivo -, pretendeu 
reunir e sobrestar na origem as matérias idênticas, subindo ao STJ apenas um ou alguns 
representativos da controvérsia que ensejarão parâmetro ao julgamento dos demais 
processos sobre um mesmo tema.
2. Tal dispositivo prevê que, após a solução da controvérsia no recurso processado nos 
termos do art. 543-C, deverão os tribunais de origem assim proceder: a) negar 
seguimento ao recurso na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a orientação do 
STJ; e, b) examinar novamente o recurso na hipótese de o acórdão recorrido divergir da 
orientação do STJ.
3. Frise-se, ainda, que o § 8º do art. 543-C do CPC admite, a despeito da existência de 
julgamento proferido pelo STJ em sede de recurso especial repetitivo, a manutenção de 
divergência de entendimento pelo Tribunal de origem, devendo, nesses casos, o recurso 
especial ser regularmente processado. Precedente: AgRg na Rcl 3644/DF, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 26/11/2009.
4. No caso em análise, ocorreu a mesma situação, haja vista que o Tribunal de origem 
insistiu em manter entendimento contrário ao fixado no STJ por ocasião do recurso 
repetitivo, determinando nos termos do parágrafo 8º a realização de novo juízo de 
admissibilidade ao recurso especial anteriormente sobrestado.
5. A reclamação tem por objetivo preservar a competência desta Corte ou garantir a 
autoridade de suas decisões, de modo que não se destina ao exame do acerto ou 
desacerto da decisão impugnada, como sucedâneo de recurso. Precedentes: AgRg na 
Rcl 3512/DF, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Segunda Seção, DJe 29/6/2009; e, Rcl 
1576/PB, Rel. Ministra  Laurita Vaz, Terceira Seção,  DJe 5/11/2008.
6.  Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reparo. 

A Reclamação foi apresentada com o escopo de assegurar a autoridade de decisão 

proferida por esta Corte, supostamente descumprida pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

em razão de haver julgado em sede de reconsideração o recurso de apelação em desacordo com 

decisão do STJ tomada em sede de recurso especial repetitivo (art. 543-C, do CPC), qual seja, REsp 

1.002.932/SP, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25/11/2009).

Cumpre ressaltar que o direito protegido pela reclamação restringe-se à competência do 

Tribunal ou à garantia de suas decisões, como se afere do art. 187 do RISTJ, litteris: 
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Art. 187. Para preservar a competência do Tribunal ou garantir a autoridade das suas 
decisões, caberá reclamação da parte interessada ou do Ministério Público. 
Parágrafo único - A reclamação, dirigida ao Presidente do Tribunal e instruída com 
prova documental, será autuada e distribuída ao relator da causa principal, sempre 
que possível. 

O art. 543-C, ao criar processamento próprio para as questões que são recorrentes em 

sede de recurso especial - o chamado recurso repetitivo -, pretendeu reunir e sobrestar na origem as 

matérias idênticas, subindo ao STJ apenas um ou alguns representativos da controvérsia, que 

ensejarão parâmetro ao julgamento dos demais processos sobre um mesmo tema.

Esse dispositivo legal prevê que, após a solução da controvérsia no recurso processado nos 

termos do art. 543-C, deverão os tribunais de origem assim proceder, in verbis:

§ 7o Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os recursos especiais 
sobrestados na origem:
I - terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça; ou
II - serão novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese de o acórdão 
recorrido divergir da orientação do Superior Tribunal de Justiça.
§ 8o Na hipótese prevista no inciso II do § 7o deste artigo, mantida a decisão 
divergente pelo tribunal de origem, far-se-á o exame de admissibilidade do recurso 
especial.

Verifica-se, portanto, que não existe previsão legal para que a decisão proferida pelo 

Superior Tribunal de Justiça no recurso repetitivo vincule os tribunais de apelação, salvo em relação 

às partes que litigaram em tais processos, motivo pelo qual não está configurado descumprimento de 

decisão oriunda desta Corte Superior.

Frise-se, ainda, que o § 8º do art. 543-C do CPC admite, a despeito da existência de 

julgamento proferido pelo STJ em sede de recurso especial repetitivo, a manutenção de divergência 

de entendimento pelo Tribunal de origem, devendo nesses casos, o recurso especial ser 

regularmente processado.

No caso em análise, foi exatamente o ocorrido nos autos, haja vista que o Tribunal de 

origem insistiu em manter entendimento contrário ao fixado no STJ por ocasião do recurso repetitivo, 

determinando nos termos do parágrafo 8º a realização de novo juízo de admissibilidade ao recurso 

especial anteriormente sobrestado. 
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Nesse sentido:

RECLAMAÇÃO. JULGAMENTO PELO STF DE MATÉRIA AFETADA COMO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AUSÊNCIA DE EFEITO VINCULANTE DO 
JULGAMENTO DO STJ.
   1. O art. 543-C do CPC, ao criar processamento próprio para as questões que são 
recorrentes em sede de recurso especial - o chamado recurso repetitivo -, pretendeu 
reunir e sobrestar na origem as matérias idênticas, subindo ao STJ apenas um ou 
alguns representativos da controvérsia, que ensejarão parâmetro ao julgamento dos 
demais processos sobre um mesmo tema.
   2. A decisão proferida em sede de recurso especial afetado como repetitivo produz 
efeitos somente para os tribunais de justiça e tribunais regionais federais, nos termos 
do § 7º do art. 543-C do CPC.

   3. Segundo assevera o § 8º desse dispositivo legal, a decisão desta Corte não 

tem efeito vinculante, pois mantido o acórdão divergente pelo tribunal de 

origem, deve o recurso especial ser regularmente processado.
   4. Não cabe reclamação contra decisão unipessoal proferida em sede de recurso 
extraordinário ao argumento de que essa diverge de entendimento desta Corte em 
recurso especial repetitivo.
   5. A reclamação tem por objetivo preservar a competência desta Corte ou garantir 
a autoridade de suas decisões, de modo que não se destina ao exame do acerto ou 
desacerto da decisão impugnada, como sucedâneo de recurso. Precedentes.
   6. Agravo regimental improvido (AgRg na Rcl 3644/DF, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 26/11/2009, grifo nosso).

No mesmo sentido, cito as decisões monocráticas proferidas nas Rcl 4183 e Rcl 4270, 

ambas  da relatoria do Min. Mauro Campbell Marques, publicadas, respectivamente, no DJ de 

28/5/2010  e de 4/8/2010.

Por outro lado, destaca-se que, como já afirmado, a reclamação tem por objetivo preservar 

a competência desta Corte ou garantir a autoridade de suas decisões, de modo que não se destina 

ao exame do acerto ou desacerto da decisão impugnada, como sucedâneo de recurso.

A propósito:

RECLAMAÇÃO. HIPÓTESES DE CABIMENTO. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 
ART. 105, I, "F". REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, ART. 187. ALEGAÇÃO DE SIMPLES DIVERGÊNCIA ENTRE O 
ACÓRDÃO ATACADO E ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 
IMPROPRIEDADE DA RECLAMAÇÃO, QUE NÃO É SUCEDÂNEO RECURSAL.
1.- A Reclamação não é recurso nem sucedâneo recursal. Só cabe em duas 
hipóteses: preservação da competência do Tribunal e garantia da autoridade das 
decisões por ele proferidas.

2.- Não cabe Reclamação sob alegação de desatendimento de jurisprudência 
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deste Tribunal, que o reclamante alega haver ocorrido ante a manutenção, por 

Desembargador em plantão, de indeferimento de liminar em Ação de 

Reintegração na posse.
3.- Diante de três pronunciamentos contrários à pretensão no âmbito da jurisdição de 
origem e um neste Tribunal (decisão de 1º Grau, indeferimento de efeito suspensivo 
no agravo,  confirmação desse indeferimento e decisão monocrática do Relator, o 
agravo significa mera recalcitrância em aceitar decisões judiciais contrárias.
4.- Agravo Regimental improvido (AgRg na Rcl 3512/DF, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/06/2009, DJe 29/06/2009, grifo 
nosso).

RECLAMAÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DO ACÓRDÃO QUE 
SUPOSTAMENTE TERIA DESRESPEITADO DECISÃO DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 734 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. A teor do art. 187 do RISTJ, a reclamação ajuizada perante este Tribunal 

Superior tem como escopo preservar a sua competência ou garantir a 

autoridade de suas decisões, sendo certo que não se presta ao exame do acerto 

ou desacerto da decisão impugnada, como sucedâneo de recursos.
2. Segundo o entendimento sufragado na Súmula n.º 734/STF, aplicada por analogia, 
"Não cabe reclamação quando já houver transitado em julgado o ato judicial que se 
alega tenha desrespeitado decisão do Supremo Tribunal Federal." 
3. Reclamação improcedente (Rcl 1576/PB, Rel. Ministra  LAURITA VAZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 29/10/2008, DJe 5/11/2008 - grifou-se).

 Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

 É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2010/0107826-0 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    4.353 / SP

Números Origem:  200661000060954  60955020064036100

PAUTA: 24/11/2010 JULGADO: 24/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : TAURUS EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS CIVIS E AGRÍCOLAS LTDA
ADVOGADO : GILBERTO SAAD E OUTRO(S)
RECLAMADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
INTERES. : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Repetição de indébito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TAURUS EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS CIVIS E AGRÍCOLAS LTDA
ADVOGADO : IRIS VÂNIA SANTOS ROSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Luiz Fux, Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, 
Humberto Martins e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha e Herman Benjamin.
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 Brasília, 24  de novembro  de 2010

Carolina Véras
Secretária
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